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DELIBERAÇÃO 04/08 

ASSUNTO: 

            Estabelece procedimentos para cumprimento do despacho da Assessoria do 
Conselho de Contribuintes solicitando diligência ou interlocutório. 

DELIBERAÇÃO: 

            considerando que à Assessoria do Conselho de Contribuintes, no intuito de 
melhor instruir o PTA, cabe solicitar diligência ou exarar despacho interlocutório; 

            considerando que o RPTA estabelece, em seu artigo 157, §§ 1º e 2º, o prazo de 
10 (dez) dias para cumprimento das diligências e interlocutórios solicitados pela 
Câmara de Julgamento; 

            considerando que a concessão de prazo pela Assessoria se fundamenta nos 
artigos 16 e 157, §§ 1º e 2º, ambos do RPTA; 

            considerando que o Regimento Interno do Conselho de Contribuintes, em seu 
artigo 42, § 3º, permite que a Câmara de Julgamento determine prazo superior a 10 
(dez) dias para cumprimento de diligência ou interlocutório por ela determinados, desde 
que conste da ata a fundamentação dessa decisão, à unanimidade, deliberou o 
Conselho Pleno aprovar a presente deliberação, que trata dos procedimentos para 
cumprimento do despacho da Assessoria do Conselho de contribuintes solicitando 
diligência ou interlocutório. 

            Art. 1º Compete a Assessoria do Conselho de Contribuintes determinar a 
realização de diligência ou interlocutório com prazo para cumprimento superior ao 
previsto nos artigos 16 e 157, §§ 1º e 2º do RPTA, desde que no despacho conste os 
fundamentos da decisão. 


